
 

PARECER Nº 636, DE 2025, DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 

PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 551, DE 2019 

De autoria do Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe dispõe sobre o 

cancelamento ou suspensão de plano de telefonia, na vigência de contrato de 

permanência mínima, nos casos de furto ou roubo do aparelho ou chip celular, e dá 

providências correlatas. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas 

ou substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável. 

Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos do 

Consumidor, recebendo parecer favorável. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta 

Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os 

aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura tem o objetivo de proteger os 

consumidores quando da ocorrência de caso fortuito alheio à vontade do usuário e 

durante a vigência de contrato com operadoras de telefonia móvel e a presente inciativa 

não pretende implementar novos gastos públicos ainda não previstos, não concorrendo, 

portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o 

projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 551 de 

2019. 

Enio Tatto – Relator 

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, FAVORÁVEL. 



 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/8/2025. 

Gilmaci Santos – Presidente 

Fabiana Bolsonaro Favorável ao voto do relator  

Alex Madureira Favorável ao voto do relator  

Luiz Claudio Marcolino Favorável ao voto do relator  

Enio Tatto Favorável ao voto do relator  

Dirceu Dalben Favorável ao voto do relator  

Gilmaci Santos Favorável ao voto do relator  

Ricardo França Favorável ao voto do relator  

 


